
COMBUSTÍVEL DO FUTURO É APROVADO NO
SENADO, MAS VOLTARÁ À CÂMARA

Em linha com o que SAFRAS & Mercado havia antecipado

ao longo de agosto, o projeto de Lei Combustível do Futuro foi

aprovado no Senado pela Comissão de Infraestrutura da casa.

Até então, havia a expectativa de que ele seria encaminhado

para a votação geral no plenário do Senado, o que acabou

não acontecendo pelo tom de modificação realizado após os

pedidos de vista de dois senadores, o que atrasou por duas

semanas essa fase de aprovação na comissão de

infraestrutura.
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A grande vitória do setor é a manutenção da exclusão do diesel renovável do projeto de lei, sendo que a criação de um mandato paralelo estaca
incluso na versão da Câmara dos Deputados, instância a qual o projeto de Lei Combustível do Futuro não deveria retornar, mas acabará retornando;
Na visão de SAFRAS & Mercado, o setor do biodiesel segue prejudicado pela demora na votação do projeto de Lei Combustível do Futuro, que era para
ter sido concluído em todas as instâncias de votação ao final de julho, o que não aconteceu

Ainda ao longo de agosto, quando o projeto de Lei

Combustível do Futuro estava sendo analisado pela comissão

de infraestrutura, algumas modificações mais técnicas do que

significativas haviam sido incluídas, o que, até então,

desconsiderava que o projeto de Lei Combustível do Futuro

fosse passível de retornar à Câmara dos Deputados para nova

análise antes da votação. Nessa fase, uma das poucas

alterações significativas [mas não sobre o mercado de

biodiesel] foi a inclusão de um eventual mandato obrigatório
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para a mistura de gás biometano ao gás

natural produzido no país.

Porém, como mencionamos, este fator

detém mínimo ou nenhum vetor de

influência sobre o mercado de biodiesel,

salvo o fato de que já colocava a versão da

comissão de infraestrutura com uma

modificação passível de ser retornada à

Câmara dos Deputados para apreciação, o

que de fato ocorreu, mas não apenas por

este ponto, mas pela inclusão de um "jabuti". Por

conceituação, "jabuti" é um adendo ao projeto de lei que

acaba criando um cenário negativo a uma das partes

envolvidas, que, nesse caso, foi o governo, e não o setor de

bi o d ie se l .

Ainda assim, na visão de SAFRAS & Mercado, o setor do

biodiesel segue prejudicado pela demora na votação do

projeto de Lei Combustível do Futuro, que era para ter sido

concluído em todas as instâncias de votação ao final de julho,

o que não aconteceu. Ainda em linha com a questão do tempo

de demora para a votação, o setor de biodiesel é colocado

dentro de uma relativa incerteza quanto ao padrão de mistura

a ser válido para 2025, o qual em tese deveria ser regulado

pelo projeto de Lei Combustível do Futuro.

 Sendo voltado em 2024, esse projeto pode, em tese,

regular a curva de mistura válida a partir de 2025, mesmo com

o calendário eleitoral deixando essa janela expressivamente

curta para a votação. Na visão de SAFRAS & Mercado, a janela

de votação já se mostrava

acentuadamente estreita, até

mesmo no cenário em que ele

demandaria votações apenas

no Senado [Comissão de

Infraestrutura e plenário

geral], sem que houvesse

necessidade de um novo

retorno à Câmara para atrasar

ainda mais o processo. Agora,

com este retorno, na visão de

SAFRAS & Mercado, o processo
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demanda ainda mais agilidade das

entidades políticas representativas

de classe do setor de biodiesel

[Frente Parlamentar Mista do

Biodiesel] e da própria bancada do

agronegócio como um todo.

De volta aos "jabutis",

exatamente porque foram eles que

provocaram este atraso todo frente

à necessidade de retorno do projeto

de Lei Combustível do Futuro para a

Câmara dos Deputados, SAFRAS & Mercado observa que houve

a criação de itens não relacionados com o objeto central do

projeto de lei, que são os combustíveis renováveis, como foi

o caso da energia solar, adicionada ao artigo 45 do projeto de

Lei Combustível do Futuro por um senador do Tocantins.

Este artigo estima prazos de 120 dias e 30 meses para que

usuários conectados às distribuidoras de energia possam

adaptar os seus painéis solares para entrar no modo de

geração própria de energia o que, em última escala, pode

acabar encarecendo as contas de luz da população em geral.

É claro que esse assunto não apresenta correlação nenhuma

com o setor de biodiesel. O grande problema é que ele foi

incluído exatamente no projeto de Lei Combustível do Futuro,

que regulamenta não apenas o biodiesel, mas também o

etanol anidro.  Sobre o etanol anidro, o projeto de Lei

Combustível do Futuro segue determinando que a mistura a

gasolina deverá aumentar dos atuais 27,5% para 30%, com a

possibilidade de chegar a 35%, desde que comprovada a sua

viabilidade técnica. Sobre o biodiesel, a grande vitória do

setor é a manutenção da exclusão do diesel renovável do

projeto de lei, sendo que a criação de um mandato paralelo

estaca incluso na versão da Câmara dos Deputados, instância

à qual o projeto de Lei Combustível do Futuro não deveria

retornar, mas acabará retornando.

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo
(ago a set/24) (out a dez/24) (jan a mai/25 )

Mercado Interno Score: 50 50 50
(R$/M3) Tendência: Altista MÉDIA Altista MÉDIA Altista MÉDIA

Fonte: Safras & Mercado |  Obs.: Score de -100 a +100.

Biodiesel - SAFRAS IA SCORE
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